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RFG - Anexo I (LRF, art. 55, inc. I, alínea "a") R$ 1,00

LIQUIDADAS 

(a)

INSCRITAS 

EM RESTOS A 

PAGAR NÃO 

PROCESSADOS 

(b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 257.540.972,13        -                            

Pessoal Ativo 152.421.600,83        -                            

Pessoal Inativo e Pensionistas 105.119.371,30        -                            

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1º da LRF) (II) 125.477.020,13        

Abono pecuniário (Dec.18/2003-TCDF) 3.847.029,75            

Abono permanência (Dec. 67/2007-TCDF) 795.976,23               

Benefícios de natureza assistencial (Dec. 5928/2001-TCDF) 733.885,72               

Licença-Prêmio em pecúnia (Dec.18/2003 c/c 25/2003-TCDF)

       Pessoal Ativo -                            

       Pessoal Inativo e Pensionistas 2.554.936,11            

Decorrentes de Decisão Judicial

       Pessoal Ativo 4.509.549,34            

       Pessoal Inativo e Pensionistas 1.313.041,95            

Despesas de Exercícios Anteriores

       Pessoal Ativo 10.471.207,79          

       Pessoal Inativo e Pensionistas - fonte 206 (Dec. 848/2007-TCDF) 18.042.824,34          

Pessoal Inativo e Pensionistas - fonte 206 (Dec. 848/2007-TCDF) 70.957.004,75          

Pessoal Inativo e Pensionistas - fonte 255 (art. 19, inc. VI da LRF) 12.251.564,15          

132.063.952,00        -                            

132.063.952,00

VALOR

11.756.723.469,64

1,12%

152.837.405,11

145.195.534,85

Notas Explicativas:

1

2

3

Diretor-Geral de Administração Diretor de Controle Interno

Marli Vinhadeli

Presidente

Os valores: (i) da despesa com pessoal ativo são obtidos do Sistema de Gestão Governamental do GDF (SIGGO); (ii) da despesa

com pessoal inativo e pensionista são calculados pelas informações repassadas ao Instituto de Previdência dos Servidores do DF-

IPREV. Admite-se que todas as despesas de exercícios anteriores pagas pelo IPREV são empenhadas à fonte 206 (fundo

financeiro), à exceção dos valores repassados pelo TCDF, para evitar dupla contagem na apuração das despesas não computadas;

(iii) das despesas decorrentes de decisão judicial e das despesas de exercícios anteriores fora do período de apuração são

informados pela SEPAG/DRH/TCDF; (iv) das despesas inscritas em Restos a Pagar não-processados são considerados liquidados

no encerramento do exercício (art. 35, inc. II da Lei 4.320/64); (v) da Receita Corrente Líquida, são calculados pela Secretaria da

Fazenda do DF.

Os benefícios de natureza assistencial compreendem os auxílios funeral, invalidez, natalidade e creche e estão considerados na

Despesa Bruta com Pessoal Ativo.

Paulo Cavalcanti de Oliveira Raimundo Lustosa de Melo Fº

Este Demonstrativo foi elaborado pela SECON/DOFC/TCDF, considerando o Manual Técnico de Demonstrativos Fiscais/STN (3ª

ed.) e as Decisões do TCDF indicadas entre parênteses, consoante o § 2º do art. 1º da Res. nº 131/2000-TCDF.

DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 meses)

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III)=(I)-(II)

DESPESA TOTAL COM PESSOAL – DTP (IV) = (IIIa+IIIb)

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL (V)

% DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL – DTP SOBRE A RCL (VI) = (IV/V) * 100

LIMITE MÁXIMO (alínea “a” , inciso II, art. 20 da LRF) – 1,30%

LIMITE PRUDENCIAL (par. único, art. 22 da LRF) – 1,24%
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